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RESUMO 

 
 

O projeto visa melhorar a iluminação do terminal turístico do calçadão da 

lagoa de Apodi, onde o mesmo atualmente tem sua capacidade de uso reduzida 

durante a noite devido a pouca iluminação em determinados trechos, além de 

poder agregar ao terminal turístico a iluminação de sua lagoa, fazendo assim 

com que a população possa contemplar sua bela vista durante a noite. 

Atualmente o calçadão é utilizado não só como ponto turístico, mas como local 

para realização de atividades físicas, lazer e interação social, a resolução dessa 

problemática o tornará cada vez mais acessível e de extremo valor para a 

população, uma vez que hoje os usuários preferem fazer uso da pista de 

rolamento dos veículos automotivos para realizar suas atividades físicas, isso 

ocorre devido a má distribuição da iluminação no local, sendo instalado 

luminárias dentro das norativas vigentes e de forma constante em toda sua 

extensão, poderá assim, finalmente sanar esse problema e entregar para os 

seus usurários bem mais que uma iluminação, uma área de lazer, atividades 

fisicias e interação social, uma vez que, iluminação pública vai além de clarear 

logradouros públicos. 

 
Palavras chaves: iluminação pública, regulamentação, licitação, lagoa do 

Apodi. 
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ABSTRACT 

 
 

The project aims to improve the lighting of the Apodi lagoon boardwalk, 

where it currently has its capacity for reduced use at night due to poor lighting in 

certain stretches, besides being able to add lighting to your lagoon to the tourist 

terminal, so that the population can contemplate its beautiful view during the 

night. Currently the boardwalk is used not only as a tourist spot, but as a place 

for physical activities, leisure and social interaction, solving this problem will 

make it increasingly accessible and of extreme value to the population, since 

today users prefer to make use of the racetrack of automotive vehicles to perform 

their physical activities, this is due to poor distribution of lighting at the site, by 

installing luminaires within the current regulations and constantly throughout its 

length, it will be able to finally solve this problem and deliver to its users much 

more than lighting, a leisure area, physical activities and social interaction, since, 

public lighting goes beyond clearing public places. 

 
Key words: Street lighting, regulation, bidding, lagoon of Apodi. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
Iluminação pública é um serviço que tem por objetivo prover de luz, ou claridade 

artificial, os logradouros públicos no período noturno ou nos escurecimentos diurnos 

ocasionais, inclusive aqueles que necessitam de iluminação permanente no período 

diurno (ABNT, 2012). 

Fundamental para a vida moderna, a iluminação pública é também um elemento 

importante para a segurança da população e para o desenvolvimento das cidades, 

promovendo o lazer noturno e estimulando o desenvolvimento econômico (BALIZA, 

2016). 

Os danos causados pela falta de planejamento e integração das atividades de 

manutenção, melhoria, padronização e expansão do sistema de iluminação pública é 

difícil de ser mensurado, porém, sua existência é sabidamente inquestionável 

(SANTOS, 2005). 

Por isso, um bom projeto de iluminação pública torna-se cada vez mais 

importante para a qualidade de vida. Afinal, mais do que mero agente físico, a luz 

interfere diretamente na rotina das pessoas em sua volta. Porém, são comuns erros 

nos dimensionamentos dos pontos de iluminação. O ideal é pensar na finalidade de 

uso de cada ambiente e, então, partir para o projeto luminotécnico, que deve atender 

aos aspectos de segurança, economia e estética (SANTOS, 2005). 

A seguinte abordagem faz-se refletir se o terminal turístico “Calçadão da lagoa 

de Apodi”, na cidade de Apodi/RN, foi contemplado com os cuidados necessários ao 

se planejar e executar o seu projeto de iluminação. 

 
1.1. PROBLEMA 

 

O terminal turístico “Calçadão da Lagoa de Apodi”, contempla uma bela e grande 

lagoa localizada no município de Apodi - RN, que durante a noite não pode ter sua 

beleza apreciada devido à falta de um projeto de iluminação pública adequado, além 

de conter trechos do calçadão impróprios para caminhada noturna devido à falta de 

iluminação. 

A iluminação atual apresenta-se em postes de alturas e formatos diversos, além 

de apresentar luminárias e lâmpadas em cores, tipos e formatos diferentes. A não 
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padronização e utilização de luminárias e lâmpadas ineficientes, torna o projeto atual 

inadequado, além de desvalorizar a estética e paisagismo do ponto turístico. 

Tendo em vista os pontos abordados percebe-se que o terminal turístico não 

está sendo valorizado em sua totalidade, pois tem sua capacidade de apresentação 

para a população comprometida e segurança reduzida devido a iluminação presente 

no ambiente. 

 
1.2. JUSTIFICATIVA 

 

A problemática em questão pode ser resolvida com um projeto luminotécnico que 

se adeque ao desenho do ambiente, seguindo normas técnicas vigentes e estudos de 

luminotécnica. A aplicação desses estudos e normas busca proporcionar uma 

adequação na vista noturna da orla da lagoa de Apodi, assim como, viabilizar o uso 

de trechos do calçadão para caminhadas no turno da noite, proporcionando assim, 

uma ampliação da sua capacidade de uso, agregando ao terminal turístico valor 

material e social. 

 
1.3. METODOLOGIA 

 

Para ser possível realizar o trabalho em questão se faz necessário seguir o 

processo apresentado na Figura 1, garantindo assim, o alcance dos objetivos 

estabelecidos e alcançando o objetivo final do projeto. 
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Figura 1 - Fluxograma das atividades desenvolvidas 

 

(Fonte: autoria própria) 

 
 

Para o êxito do trabalho as três etapas apresentadas no fluxograma, assim 

como suas atividades secundárias, devem ser executadas de forma precisa e com a 

maior atenção possível, as mesmas consistem em: 

• Levantamento prático: será feito um estudo in loco, averiguando as condições 

do ambiente. 

o Geografia do ambiente: entender melhor a forma e os aspectos 

naturais e artificias do ambiente; 

o Atual estado: fazer um levantamento de todo o material de iluminação 

presente no local e bem como se encontram; 

o Relatório fotográfico: consiste em uma apresentação por meio de 

registros fotográficos e explicações da geografia do ambiente e do atual 

estado. 

• Levantamento teórico: após o estudo prático do ambiente serão aplicados 

conhecimentos teóricos diante da problemática, com a finalidade de solucionar 
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o mesmo. 

o Normas vigentes de iluminação pública: por se tratar de um ambiente 

público, se faz necessário a consulta de normativas técnicas para validar 

e otimizar o projeto; 

o Bibliografia de projetos arquitetônicos para iluminação turística: 

estudo que visa acrescentar ao projeto uma estética agradável com 

menor robustez e formas diferentes de se iluminar ambientes turísticos; 

o Estudo luminotécnico: visa compreender e ter domínio técnico a cerca 

dos conceitos de iluminação, buscando eficiência e assertividade na 

execução do projeto. 

• Diagnóstico: Etapa que dá validação dos levantamentos apresentados e 

aval para se elaborar um projeto luminotécnico eficiente que venha agregar 

valor ao terminal turístico “Calçadão da lagoa de Apodi”. 

o Elaboração do projeto: fazendo uso de software específico para 

elaboração de projetos elétricos, será feito o projeto de iluminação 

casando os conhecimentos práticos e teóricos levantados nas etapas 

iniciais; 

o Orçamento do projeto: após elaboração do projeto, o mesmo será 

orçado seguindo as normativas e recomendações de precificação para 

obras públicas; 

o Documentação para licitar a obra: após elaborar o projeto e o 

orçamento, será preparado os documentos restantes necessários para 

que o projeto venha a ficar apto para se iniciar o processo licitatório. 

 
1.4. OBJETIVOS 

 

Apresentar um projeto luminotécnico para iluminação do terminal turístico do 

calçadão da lagoa de Apodi utilizando as normas vigentes e estudos luminotécnicos. 

 
1.4.1. Objetivos Específicos 

 

• Levantamento bibliográfico de normas vigentes para iluminação pública; 

• Levantamento geográfico e fotográfico da área em estudo; 
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• Levantamento bibliográfico acerca de projetos arquitetônicos aplicados a 

iluminação de pontos turísticos; 

• Estudo luminotécnico para iluminação do terminal turístico do calçadão da 

lagoa de Apodi; 

• Elaborar um projeto luminotécnico para iluminação pública com o auxílio de 

software; 

• Apresentar orçamento do projeto básico executivo; 

• Preparar documentação necessária para licitação da obra. 

 

1.5. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
 

Este trabalho está dividido em quatro capítulos, onde no primeiro se faz uma 

breve apresentação da problematica em questão bem como suas motivações para se 

solucionar o referido problema. 

No segundo capítulo faz-se necessário o aprofundamento da temática, buscando 

apresentar além da sua história, sua importância, mostrar também que a iluminação 

pública vai além do simples fato de clarear logradouros públicos, ela se estende ao 

fato de poder proporcionar para toda sua população bem estar, segurança e conforto, 

agregando assim valor imensurável em sua usabilidade. 

O terceiro capítulo é uma peça técnica de fundamental importância, onde se 

apresentará minuciosamente os meios necessários para se alcançar o êxito do 

trabalho em questão, além de servir como base para um novo processo licitatório que 

agregarar mais valor ainda ao terminal turístico calçadão da lagoa do Apodi, no 

município de Apodi/RN. 

No último capítulo são apresentadas as conclusão a cerca desse trabalho. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
Neste capítulo serão apresentados os aspectos históricos acerca da evolução 

da iluminação pública no mundo e no Brasil. Além disso, para o melhor entendimento 

deste trabalho, serão apresentados os principais conceitos e definições utilizados nos 

estudos luminotécnicos, e as normas regulamentadoras vigentes sobre iluminação 

pública no Brasil e no estado do Rio Grande do Norte. Por último, será apresentado 

os requisitos básicos para processos licitatórios. 

 

2.1. ASPECTOS HISTÓRICOS 

 
Desde os primórdios que a humanidade se preocupa com a questão da 

iluminação, devido as práticas de trabalho só serem realizadas enquanto tinha a 

contribuição da luz do sol, tornando assim, o turno do dia como o horário de trabalho 

e o turno da noite como descanso. Os tempos passaram e as invenções atreladas a 

iluminação, com ênfase em iluminação pública, foram quebrando esse tabu e 

transformando os hábitos das pessoas, que aos poucos iam ganhando mais espaço 

durante a noite para demais práticas, outro fator atrelado ao problema da pouca 

iluminação durante a noite era a segurança, devido à ausência de luz as pessoas 

ficavam mais vulneráveis a criminalidade. Os artifícios que foram criados com a 

finalidade de suprir essas demandas relacionadas a escuridão permitiu com que as 

pessoas pudessem fazer uso das cidades durante a noite, além de realizarem mais 

atividades no turno da noite (AGUERA, 2015). 

 

2.1.1. Evolução da Iluminação pública no mundo 
 

Foram apresentadas para sociedade inúmeras soluções, que mesmo 

ineficientes, apresentaram um pouco de iluminação para a população. Segundo 

Pereira (1954) no ano de 1417 em Londres, diversas lanternas foram alocadas em 

pontos diferentes da cidade, tornando assim, o primeiro registro de iluminação pública. 

Em Paris, duzentos anos depois, foram instaladas luzes nas janelas das casas 

voltadas para a rua, a fim de diminuir a criminalidade. Ainda em Paris, no ano de 1763, 

pela primeira vez se fazia uso de um refletor metálico, o mesmo se chamava reverbère. 

Com o uso desse refletor era possível reconhecer uma pessoa a uma 
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distância de aproximadamente 30 passos e, no ano de 1777 uma estrada que liga 

Paris a Versailles foi iluminada completamente à noite. 

No início do século XIX, Willian Murdock desenvolveu na Inglaterra lampiões a 

gás derivados da destilação do carvão mineral e no ano de 1807 Londres começou a 

ter suas ruas iluminadas por estes lampiões. Em Baltimore, em 1816, foi formada a 

primeira companhia americana para exploração da iluminação a gás (PEREIRA, 

1954). 

De acordo com Pereira (1954) na Europa e nos Estados Unidos as pesquisas 

relacionadas as soluções para a iluminação das cidades eram constantes. Diante 

disso, o grande desafio daquela época era encontrar um sistema que utilizasse a 

eletricidade como fonte de energia. As velas jablochkoff, que eram lâmpadas de arco 

voltaico foram uma das primeiras aplicações da eletricidade como fonte de energia 

para sistemas de iluminação, utilizadas em Paris e em Londres nos anos de 1878 e 

1879 respectivamente. No ano de 1879, nos Estados Unidos o inventor Charles 

Francis Bush utilizou doze lâmpadas de arco para iluminar o Public Square de 

Cleveland. Alguns anos mais tarde Thomson-Houston usa o sistema Brush e 

aproximandamente 250.000 lâmpadas de arco aberto passavam a iluminar os Estados 

Unidos (PEREIRA, 1954). 

 

2.1.2. Evolução da iluminação pública no Brasil 
 

No fim do século XVIII surgem as primeiras menções sobre iluminação pública 

no Brasil. No ano de 1763 quando o Rio de Janeiro foi escolhida capital da colônia 

surgem as primeiras ações de iluminação pública, foram utilizados lampadários 

suspensos na frente de vários prédios, a maioria eram igrejas e capelas, que durante 

a noite tinham as imagens dos santos iluminadas por candeeiros. Caracterizando, 

assim, o único tipo de iluminação pública presente nas noites da cidade (PEREIRA, 

1954). 

No ano de 1790 o Rio de Janeiro contava com 73 lampadários espallhados pela 

cidade e os mesmos eram mantidos pela população. O poder público só veio subsidiar 

a iluminação pública no ano de 1794 (SANTOS, 2005). 

Com a chegada da família real portuguesa ao Rio de Janeio no ano de 1808, se 

fez necessário apresentar mudanças e melhorias na infraestrutura urbana, com a 
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finalidade de oferecer mais conforto à corte. Diante disso, se instalou pela cidade 

lampiões na região central, no Paço Imperial e nas ruas e logradouros próximos, 

também foi iluminado o Palácio da Quinta da Boa Vista (residência oficial de D. João 

VI), além da estrada que permitia o acesso a residência (SANTOS, 2005). 

Foi apenas no ano de 1851 que o Brasil passou a utilizar o sistema de gás 

iluminate, onde foi assinado um contrato de concessão entre o governo imperial e o 

barão de mauá para a prestação desse serviço, que instalou na região que 

futuramente abriria o canal do mangue, a usina de processamento do carvão mineral. 

Após construir e instalar as tubulações e equipamentos necessários, em março de 

1854 o Rio de Janeiro inaugurava o sistema de iluminação da área central da cidade, 

com isso, o Rio de Janeiro se tornava a primeira cidade da América do Sul a receber 

a iluminação pública a gás (DUNLOP, 1949). 

Na Figura 2 é possível identificar em frente ao prédio do Arquivo Público do Rio 

de Janeiro, no ano de 1904, um poste e luminária a gás. 

 

Figura 2 - Iluminação pública da rua da Assembleia, Rio de Janeiro, 1904. 
 

(Fonte: MALTA et al.,1997) 

 
Somente na gestão do prefeito Pereira Passos no início do século XX que o Rio 

de Janeiro começou o seu programa de urbanização, voltado para o saneamento e 

embelazamento da cidade. Esse programa tomou como base ao modelo implantado 

em Paris entre os anos de 1857 e 1870, quando o prefeito George Haussmann 
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resolveu promover uma reforma na cidade, onde a mesma subistituia ruas estreitas e 

tortas por ruas mais largas e retas, visou também a construção de grandes obras 

públicas relevantes para a sociedade, como escolas, hospitais, parques, entre outros; 

redefinio parâmetros da construção, como o objetivo de empregar mais beleza à 

cidade, assim como, renovou completamente os equipamentos de infra-estrutura 

urbana, hidráulica, de transportes e elétrica, aumentando os pontos de luz, que saiam 

de 12.400 unidades para 32.320 (MALTA et al, 1997). 

Pereira Passos, assim como George Haussmann, buscou a modernização, 

embelezamento e saneamento da cidade do Rio de Janeiro. O programa de 

remodelação contemplava além de aterramentos, alargamento e abertura de ruas e 

avenidas, também incluía a implantação da iluminação pública por meio da energia 

elétrica. A energia elétrica era fornecida pela usina térmica de propriedade da Société 

Anonyme du Gas. A Avenida Central, hoje Avenida Barão do Rio Branco foi a primeira 

rua a ser contemplada com a iluminação elétrica, sendo inaugurada no dia 15 de 

novembro de 1905 (MALTA et al., 1997). 

Na Figura 3, é possível observar dois sistemas de iluminação na área central do 

Rio de Janeiro no ano de 1905: nos passeios laterais se nota a presença da iluminação 

a gás e nos canteiros centrais se faz presente a iluminação elétrica. 

Figura 3 - Iluminação pública da Avenida Central, Rio de Janeiro, 1905. 

 
 

(Fonte: MALTA et al., 1997) 
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Vale ressaltar os traços ornamentais dos equipamentos de iluminação, os braços, 

postes e luminárias apresentavam formas variadas, agregando valor aos novos 

cenários urbanos daquela época. Ainda assim, a geração de energia elétrica derivada 

do carvão mineral apresentava limites de produção, diante da falta de matéria-prima 

e do seu elevado custo de produção. Depois do acordo selado no ano de 1905 entre 

o governo do Distrito Federal e a empresa light, foi possível expandir e impulsionar a 

iluminação elétrica. Uma vez que, a empresa light passou a assumir a geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica hidráulica (ELETROPAULO, 1990). 

A empresa canadense Light estava atuando na geração e distribuição de energia 

no Brasil desde o ano de 1899 em São Paulo, quando disputou e venceu a concessão 

desses serviços. Esse avanço se fez necessário em São Paulo mediante o seu 

crescimento econômico no fim do século XIX com a expansão da cultura do café e a 

progressiva substituição do trabalho escravo pela mão-de-obra de imigrantes, isso 

acarretou em variações nos investimentos e na ampliação do número de indústrias e 

bancos, tornando, assim, a cidade em um atrativo mercado para o capital internacional 

(ELETROPAULO, 1990). 

Devido à necessidade da circulação de bondes elétricos, a infraestrutura das 

vias públicas da cidade passou por uma intensa e meticulosa organização. Como pode 

ser visto na Figura 4, no ano de 1902, o Viaduto do Chá foi reconstruído para suportar 

a passagem do bonde. 

 
Figura 4 - Reconstrução do Viaduto do Chá, São Paulo, 1902. 

 
 

(Fonte: ELETROPAULO, 1990) 
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Visando a implantação de uma grande estrutura de transporte urbano, por meio 

de bondes elétricos que conectasse as extremidades da cidade como Penha, 

Santana, Lapa, Pinheiros, Santo Amaro, fez-se necessário implantar uma extensa 

malha de linhas capaz de conectar esses pontos, chegando a um total de 188,7 

quilômetros de extensão no ano de 1912 (ELETROPAULO, 1990). 

Em conjunto com o crescimento da rede de energia elétrica necessária para 

movimentar os bondes também crescia e se espalhava pelas ruas da cidade a 

iluminação elétrica, que além de oferecer conforto e segurança contribuía para a 

estética da cidade, como pode ser visto na Figura 5, onde se apresenta o Viaduto 

Santa Efigênia, em 1913. 

 

Figura 5 - Iluminação pública do Viaduto de Santa Efigênia, São 

(Fonte: ELETROPAULO, 1990) 

 
O setor energético recebeu grandes investimentos, com isso, houve a expansão 

da iluminação pública, bem como a chegada da eletricidade para outros afazeres 

domésticos e industriais. Com isso, a lâmpada incandescente foi ganhando mercado 

e expandindo o seu uso por todo o Brasil. 

 

2.2. CONCEITOS BÁSICOS DE ILUMINAÇÃO 

 
Antes de se aprofundar aos fatos do projeto e levando em consideração aos 

termos técnicos empregados para a elaboração do mesmo, se faz necessária a 

aplicação de uma abordagem acerca das terminologias necessárias para nos 
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ambientarmos dos conceitos atrelados à iluminação pública (IP). 

O Manual de Distribuição: Projetos de Iluminação Pública da Cemig (CEMIG, 

2012), é uma norma que tem como finalidade apresentar os critérios básicos para 

projetos de iluminação pública, garantindo assim que as condições técnicas e 

econômicas básicas para a iluminação de logradouros e demais espaços públicos 

sejam cumpridos, no capítulo 2 é apresentado as terminologias básicas dos conceitos 

ligados à iluminação pública (IP). Entre os conceitos, estão: 

• Coeficiente de reflexão: Este coeficiente mostra a relação entre o fluxo 

luminoso incidente e o fluxo luminoso refletido. Depende essencialmente das 

propriedades reflexivas do material iluminado. 

• Eficiência luminosa de uma fonte de luz: É a relação entre o fluxo luminoso 

emitido pela lâmpada e a energia elétrica consumida (potência) pela mesma. A 

unidade é lúmen por Watt (lm/W). 

• Fator de depreciação da luminária: Esta perda de luz leva em consideração o 

acúmulo de sujeira dentro do grupo ótico da luminária e varia com o grau de 

proteção. 

• Fator de depreciação da instalação: É uma perda luminosa causada devido as 

condições de sujeira e poluição onde será inserido o projeto. 

• Fluxo luminoso: Quantidade total de luz emitida por uma fonte luminosa em 

todas as direções. A unidade é lúmen (lm). 

• Iluminância: Indica a quantidade de luz incidente na superfície e sua área 

unitária, portanto, a quantidade de luz que atinge um ponto específico na 

superfície. 

• Índice de reprodução de cor (IRC): É uma medida da correspondência entre a 

cor verdadeira de um objeto ou superfície e sua aparência diante da fonte de 

luz. A luz artificial deve permitir que o olho humano perceba corretamente as 

cores, ou o mais próximo possível da luz natural. Quanto mais alto o índice, 

melhor é a reprodução das cores. 

• Intensidade luminosa: Fluxo luminoso (lm) emitido por uma fonte de luz em uma 

direção específica irradiada por segundo. A unidade é candela (cd). 

• Luminância: O brilho ou intensidade emitida ou refletida pela superfície 

iluminada em direção ao olho humano. A unidade é candela/m² (cd/m²). 

• Luminária: Equipamento de iluminação é um dispositivo usado para abrigar a 
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lâmpada, fornecer proteção, fazer conexões elétricas com o sistema, controlar 

e distribuir a luz de forma eficaz e manter a temperatura e as características de 

operação da lâmpada dentro da faixa estabelecida para o funcionamento 

adequado. 

• Luz (Radiação visível): Radiação ótica apropriada para produzir uma percepção 

visual espontânea. 

• Ofuscamento: Uma condição visual em que o desconforto ou a capacidade de 

distinguir detalhes ou objetos é reduzida devido à má distribuição da 

intensidade da luz ou contraste excessivo. 

• Rendimento (de uma luminária): Razão entre o fluxo luminoso da lâmpada 

medido fora da luminária e o fluxo total emitido pela luminária. 

• Temperatura de cor correlata (TCC): É um termo usado para descrever a cor 

de uma fonte de luz em comparação com a cor de um radiador de corpo negro 

padrão e é expresso em graus Kelvin (K). Quanto maior a temperatura de cor 

correlacionada, mais branca será a cor da luz. 

A Figura 6 apresenta uma representação ilustrativa de quatro dos conceitos 

apresentados anteriormente, conceitos esses considerados de suma importância para 

a elaboração de projetos luminotécnicos, são eles: Fluxo luminoso, Intensidade 

luminosa, Iluminância e Luminância. 

 
Figura 6 - Representação ilustrativa dos conceitos citados acima. 

 

(Fonte: GRADO ILUMINAÇÃO, 2021) 
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2.3. REGULAMENTAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO 
BRASIL 

 
O marco inicial da regulamentação da IP no Brasil se dá pela Constituição 

Federal de 1988. Onde, no artigo 30, inciso V, deixa claro que, compete aos 

municípios a prestação e organização, direta ou sob regime de concessão ou 

permissão, dos serviços públicos de interesse local, deixando incluso também o 

de transporte coletivo, que tem aspecto essencial (CONSTITUIÇÃO, 1988). 

Um acontecimento importante para a regulamentação da IP foi a publicação 

de portarias do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica – DNAEE, 

órgão que até a sua extinção era responsável pela regulamentação e fiscalização 

dos serviços relacionados a energia elétrica e águas. A portaria DNAEE 

158/1989 fala das categorias gerais a serem analisadas no fornecimento de 

energia elétrica destinado a IP (DNAEE,1989), e a portaria DNAEE 466/1997 

aborda as condições gerais referentes ao fornecimento de energia elétrica na 

prestação e uso do serviço público, tanto pelas concessionárias quanto pelos 

consumidores (DNAEE, 1997). 

Após a criação da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL o DNAEE 

foi extinto, torando, assim, a ANEEL responsável pelas atribuições relacionadas 

aos serviços de energia elétrica no Brasil. A ANEEL apresentou algumas 

mudanças através da Resolução 456/2000, que em seguida foi atualizada e 

apresentada como Resolução Normativa nº 414/2010 (BALIZA, 2016). 

Mesmo diante a regulamentação da prestação dos serviços de energia 

elétrica e suas condições legais, se fez essencial a implementação de 

parâmetros mínimos a serem respeitados nos projetos de iluminação pública, e, 

consequentemente, normalizados. A norma ABNT NBR 5101: iluminação pública 

– procedimento, que teve sua terceira edição lançada em 2018, é a norma que 

garante os parâmetros essências para os projetos de IP (BALIZA, 2016). 

Em relação aos equipamentos e materiais utilizados na execução dos 

projetos de IP também é suma importância citar as normas que regem os 

mesmos, são elas: 

• ABNT NBR IEC 60598/2010 – Luminárias (ABNT, 2010); 

• ABNT NBR 15129/2004 - Luminárias para iluminação pública (ABNT, 

2004); 
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• ABNT NBR IEC 60662/1997 - Lâmpadas a vapor de sódio a alta pressão 

(ABNT, 1997-a); 

• ABNT NBR IEC 61167/1997 – Lâmpadas a vapor metálico (ABNT, 1997- 

b); 

• ABNT NBR – 13593/2011 - Reator e ignitor para lâmpada a vapor de sódio 

a alta pressão - Especificação e ensaios (ABNT, 2011); 

• ABNT NBR - 5123/1998 - Relé fotoelétrico e tomada para iluminação 

(ABNT, 1998); 

• IEC – 61048 e 61049 - Capacitor (IEC, 2006 e IEC, 1991); 

• IEC – 60238:2005 – Porta-lâmpadas de rosca Edson (ABNT, 2005); 

• Demais normas - Postes, lâmpadas a vapor de mercúrio, conectores. 

 

2.3.1. ABNT NBR 5101/2018 – Iluminação Pública 
 

A NBR 5101 é a principal norma no requisito de IP, onde se faz uso dela 

para garantir que a iluminação pública, tanto quanto em projeto como em 

execução, atenda aos requisitos mínimos considerados e assegurados pela 

norma. A NBR 5101 foi criada pelo Comitê Brasileiro de Eletricidade (ABNT/CB- 

03) e pela Comissão de Estudo de Iluminação Pública (CE-03:034.04), a mesma 

passou por algumas alterações, mas sempre manteve sua numeração de projeto 

ABNT NBR 5101. Em 2012 ela foi atualizada, cancelando assim a versão anterior 

datada de 1992, onde na época dominavam o cenário de IP as lâmpadas de 

vapor de mercúrio. Essa mudança se fez necessário com o aparecimento de 

novos materiais e equipamentos. Mais recentemente, no ano de 2018 a norma 

passou por outra atualização, sua terceira edição ABNT NBR 5101:2018 

equivale a junção da ANBT NBR 5101:2012 e Emenda 1, de 25/10/2018, que 

anula e substitui a edição anterior. Essas mudanças apresentadas ocorrem 

devido utilização de materiais e equipamentos melhores e mais eficientes, 

buscando assim, elevar o nível dos requisitos mínimos para garantir a segurança 

nos projetos de IP (ABNT, 2018). 

Os requisitos estabelecidos na norma são projetados para garantir que a 

IP atinja seu objetivo de fornecer visibilidade precisa e confortável e apresentar 

segurança ao tráfego de veículos e pedestres, além de garantir benefícios 

sociais e econômicos para seus usuários, como por exemplo: 
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• Redução de acidentes noturnos e perdas econômicas; 

• Melhoria das condições de vida das comunidades carentes; 

• Auxílio à proteção policial, com ênfase na segurança pessoal; 

• Facilidade do fluxo do tráfego; 

• Destaque a edifícios e obras públicas durante à noite. 

 
Mas, para se atingir essa eficiência, é necessário que o projetista faça uso 

de materiais eficientes, principalmente as lâmpadas, reatores e luminárias, 

atendendo também a altura e posicionamento adequado para cada tipo de 

projeto, além de uma manutenção presente que venha garantir a integridade do 

sistema de iluminação. 

 

2.3.2. Resolução Normativa nº 414/2010 da ANEEL 

 
Como apresentado anteriormente, a Constituição Federal de 1988 passa a 

responsabilidade da iluminação pública para os municípios. Mas, como se trata 

de um serviço de fornecimento de energia elétrica, o mesmo necessita de vínculo 

a uma legislação federal. As especificações referentes ao fornecimento de 

energia elétrica aplicados ao serviço de IP tinham suas especificações advindas 

da Resolução Normativa ANELL 456/2000, que posteriormente foi atualizada 

para ANEEL 414/2010 (BALIZA, 2016). 

A Resolução Normativa n° 414/2010 tem como objetivo apresentar os 

requisitos gerais do fornecimento de energia elétrica, de forma atualizada e 

consolidada, cujas disposições sejam observadas pelos consumidores e 

distribuidoras (ANEEL, 2010). 

No capítulo II, seção X, no Caput do artigo 21º da Resolução Normativa n° 

414/2010 diz que o ente municipal ou quem tenha recebido deste a ordem para 

realizar os serviços de elaboração de projeto, implantação, expansão, operação 

e manutenção das instalações de iluminação são responsáveis pelos mesmos 

(ANEEL, 2010). Uma vez que essa definição apresenta o ente municipal como 

responsável por todos os custos relativos ao fornecimento, instalação e 

manutenção do serviço de iluminação pública, fez com que os mesmos olhassem 

para a IP com mais cautela e preocupação. 

A Resolução Normativa n° 414/2010 apresenta a IP como sendo: 
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O fornecimento de iluminação de ruas, avenidas, túneis, estradas, 

passagens subterrâneas, vias, logradouros de uso comum e livre 

acesso, abrigos de transportes coletivos, praças, jardins, inclusive 

monumentos, fachadas, fontes luminosas, obras de arte, obras de 

valor histórico, cultural ou ambiental, localizadas em locais 

públicos e definidas por meio de legislação específica, menos o 

fornecimento que tenha por finalidade contemplar propaganda ou 

publicidade, ou destinada a realizações de atividades que tenham 

objetivos econômicos em sua finalidade. 

Estes fatos constituem um enorme desafio para os entes municipais, pois 

o custo e a qualidade destes serviços são de sua responsabilidade e devem ser 

previstos nas suas contas anuais, visto seu significativo impacto (BALIZA, 2016). 

Visando reduzir esses custos, é necessário que se tenham ideias e ações 

que apresentem uma solução e um serviço de IP mais eficiente. Essas ideias 

mostram projetos que venham a utilizar materiais e equipamentos cada vez mais 

eficientes, promovendo também uma melhor gestão e controle dos projetos de 

IP (BALIZA, 2016). 

 

2.4. REGULAMENTAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO 
RIO GRANDE DO NORTE 

 
No estado do Rio Grande do Norte, a norma que apresenta os critérios 

básicos para projetos de iluminação é a NOR.DISTRIBU-ENGE-0025 de título: 

Projeto de Rede de Distribuição de Iluminação Pública. A norma em questão 

regulamenta os serviços de distribuição de energia elétrica dos estados de 

Pernambuco (Celpe), Bahia (Coelba) e Rio Grande do Norte (Cosern), ambas 

distribuidoras de energia pertencentes ao Grupo Neoenergia. A norma tem como 

principal objetivo fixar e apresentar aos municípios os critérios e a sistemática 

necessária para elaboração e implementação de redes de iluminação pública, 

tanto na criação de novas redes como na ampliação das redes já existentes 

(NEOENERGIA, 2016). 

 

2.4.1. Dos critérios da norma 

 
A norma apresenta alguns critérios gerais que devem ser atendidos para 
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garantia da prestação do serviço de IP com qualidade, segundo Neoenergia 

(2016), alguns dos critérios são: 

• Que a instalação da rede de distribuição de iluminação pública venha a 

ser utilizadas em jardins, praças, túneis, viadutos, passarelas, 

monumentos, obras de arte e vias públicas; 

• No circuito de caráter exclusivo de IP deve existir somente a presença de 

carga de IP; 

• Independentemente da quantidade de luminárias presentes na rede de IP 

deve ser apresentado um projeto para análise e averiguação de 

conformidade com os padrões da distribuidora; 

• Quando a instalação de redes de IP for realizada pelos municípios, os 

mesmos devem atender aos requisitos apresentados pela distribuidora 

em suas normas vigentes; 

• Em relação aos critérios de dimensionamento dos níveis de iluminamento, 

espaçamento entre as luminárias, potências para a iluminação de praças 

e jardins ou outros logradouros públicos diferentes de vias públicas 

regulares, bem como quais tipos de postes, luminárias e estruturas 

especiais não são contemplados pela norma NOR.DISTRIBU-ENGE- 

0025. 

• Os novos projetos de IP ou extensões dos já existentes não devem conter 

na mesma rua ou avenida lâmpadas diferentes, sejam valores de potência 

ou princípios de funcionamentos, todo o circuito de IP deve apresentar 

constâncias em sua implantação. 

 

2.4.2. Dos tipos de lâmpadas padronizadas 

 
A Neoenergia (2016) apresenta as lâmpadas de vapor de sódio de 70 W, 

150 W e 250 W e as de LED, homologadas pelo Inmetro como sendo as suas 

lâmpadas padronizadas. Mas, quando a rede de IP for medida, o ente municipal 

responsável pode fazer uso de outros tipos de lâmpadas desde que atendam 

aos requisitos exigidos na norma. A medição e a proteção do circuito de IP 

devem ser instaladas em poste, em caixa de policarbonato com lente, disjuntor, 

conforme apresenta a norma em seu anexo I e IV. 



32 
 

A medição deve obedecer aos seguintes critérios de instalação: 

• A medição em seu ato de instalação deve apresentar no mínimo 3,50 m 

do solo; 

• Ambas as caixas, de proteção e medição necessitam ser instaladas no 

sentido longitudinal da calçada; 

• Nos circuitos de rede aérea em vias, ruas e avenidas, a medição e a 

proteção devem ser instaladas em poste da distribuidora; 

• A medição e a proteção alocadas em jardins, praças, viadutos, túneis, 

passarelas, monumentos, obras de arte, podem ser instaladas em mureta, 

muro, desde que haja conformidade técnica com a norma 

NOR.DISTRIBU-ENGE-0021 - Fornecimento de Energia Elétrica em 

Tensão Secundária de Distribuição a Edificações Individuais; 

• A caixa de medição, seja ela polifásica ou monofásica, deve obedecer ao 

padrão definido na especificação de caixas de medidores. 

 

2.4.3. Dos projetos de iluminação pública 

 
O projeto de IP deve estar em conformidade com as normas da 

distribuidora, norma regulamentadora NR-10 do Ministério do Trabalho e 

Emprego, normas oficiais estabelecidas e normas da ABNT para poder ser 

apresentada e aprovada mediante análise da distribuidora, além de conter a 

assinatura de um Engenheiro Eletricista ou profissional habilitado pelo 

CONFEA/CREA contendo em anexo a Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) devidamente quitada (NEOENERGIA, 2016). 

Os projetos de IP elaborados pelos municípios devem apresentar 

conformidade com a norma NOR.DISTRIBUI-ENGE-0025, além de serem 

elaborados por funcionários ou empresas contratadas pelo ente municipal, tendo 

seus custos arcadas em sua forma integral pelo solicitante (NEOENERGIA, 

2016). 

De acordo com Neoenergia (2016) todos os postes metálicos instalados 

em rede exclusiva de IP sob base de concreto devem ser aterrados 

individualmente com haste de terra, cabo de cobre 10 mm² e conector 

padronizado ou solda exotérmica. 
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Para o processo de análise o projeto deve ser apresentado em duas vias, 

contendo: 

• Via da ART quitada e emitida pelo CREA; 

• Um memorial descritivo do projeto, contendo: 

• Localização; 

• Município; 

• Barramento do poste da derivação; 

• Número de pontos luminosos; 

• Tipos de luminárias e dos respectivos braços ou postes; 

• Potência, tipo e número de lâmpadas; 

• Potência do transformador; 

• Tipo de comando; 

• Tipo e seção dos condutores utilizados. 

• Carga instalada/demanda calculada considerando as perdas no reator; 

• Autorização do IBAMA nos casos em quem a instalação será executada 

em supressão vegetal ou área de desova de tartarugas; 

• Certificado de licença ambiental emitido pelo órgão estadual competente, 

quando a instalação for em área de proteção ambiental ou a legislação 

exigir; 

• Planta de situação em escala adequada com indicação das ruas 

adjacentes, da orientação norte-sul, do poste de derivação da rede. 

Por fim, a norma NOR.DISTRIBUI-ENGE-0025 solicita que os 

equipamentos e as instalações atendam aos critérios da última revisão das 

normas da ABNT e resoluções dos órgãos regulamentadores oficiais, em caráter 

especial, as listadas na sequência: 

• NBR 8451 – Postes de concreto armado e protendido para redes de 

distribuição e de transmissão de energia elétrica – especificação; 

• NBR 8158 – Ferragens eletrotécnicas para redes aéreas de distribuição 

de energia elétrica – especificação; 

• NBR 8159 – Ferragens eletrotécnicas para redes aéreas de distribuição 

de energia elétrica – padronização; 

• NBR 8182 – Cabos de potência multiplexados autossustentados com 

isolação extrudada de PE ou XLPE, para tensões até 0,6/1 kV – requisitos 
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de desempenho; 

• NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 

• NR 10 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade. 

Na ausência de normas específicas da ABNT ou em caso de omissão das 

mesmas, devem ser analisados os requisitos das últimas edições das normas e 

recomendações das seguintes instituições: 

• ANSI – American National Standard Institute; 

• NESC - National electric Safety Code; 

• NEMA – National Electrical Manufactures Association; 

• NEC – National Electrical Code; 

• IEEE – Institute of Eletrical and Electronics Engineers; 

• IEC – Internacional Electrotechnical Commission. 

 
 

2.5. REQUISITOS BÁSICOS PARA PROCESSOS 
LICITATÓRIOS 

 
Diferente do setor privado, a administração pública não tem liberdade 

durante o processo de contrato de serviços, adquirir ou locar bens ou contratar 

mão de obra, como se trata de dinheiro público, o poder público, para executar 

tais procedimentos, precisa fazer um rigoroso processo de observação da 

legislação. 

Segundo Mello (2010), a licitação é um certame em que entes públicos 

promovem e abrem disputa entre as pessoas físicas ou jurídicas interessadas 

em fazer parte de relações de conteúdo patrimonial, para analisar e escolher a 

proposta que apresente mais vantagem aos interesses públicos. Baseia-se no 

fundamento da competição, a ser realizada de forma isonômica entre os que se 

dispuserem aptos ao bom cumprimento das demandas solicitadas. 

Seu principal objetivo é fazer escolha da proposta mais benéfica para 

contratação pelo órgão público conforme regras e parâmetros, antes situados no 

edital de convocação, e sobretudo, sem deixar de ressaltar as regras atribuídas 

pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 8666/93). 

A lei de licitações apresenta as variadas modalidades de licitação que o 

ente público poderá fazer uso e exibe os critérios e a forma especifica em que o 

processo licitatório deverá ser conduzido. Um dos principais parâmetros para a 
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escolha da modalidade é o valor considerado para contratação, sendo exceção 

a esse critério apenas a modalidade de pregão, por não estar limitado a valores. 

Sempre que se fala em tipo e modalidade de licitação é comum ver uma 

confusão entre os termos, que em muitos casos são usados trocados em relação 

ao que se quer realmente dizer. Barros (2008) mostra a diferença entre os 

termos, mesmo que na linguagem comum ambos os termos tenham significados 

iguais, outro conceito é dado pela Lei de licitações, uma vez que ela outorgou a 

tais termos conceituações diferenciadas. Tipo seriam os modelos de licitação e 

modalidades seriam a forma como os tipos são licitados. 

Conforme a Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, as modalidades de 

licitaçãoadmitidas são exclusivamente as seguintes: 

• Concorrência: forma pela qual qualquer interessado que possa 

comprovar, na fase de habilitação, que atende aos requisitos mínimos de 

qualificação exigidos no edital da licitação podem participar. 

• Tomada de preço: processo executado entre interessados devidamente 

registados ou que preencham todas as condições de registro até o terceiro 

dia anterior à data de recepção das candidaturas, observadas as 

necessárias habilitações. 

• Convite: modalidade realizada por interessados que sejam do mesmo 

ramo do objetivo do contrato, cadastrados ou não, escolhidos e 

convidados pela administração responsável pelo certame em uma 

quantidade mínima de três participantes, onde em local apropriado será 

alocado cópia do instrumento de convocação e o estenderá aos demais 

cadastrados e que se manifestem com antecedência de até 24 horas da 

apresentação das propostas. 

• Concurso: a forma de realização de seleção de trabalhos técnicos, 

científicos ou artísticos entre os interessados, mediante a fixação de 

prêmios ou remuneração aos vencedores, de acordo com os critérios 

especificados em edital publicado na imprensa oficial com pelo menos 45 

dias de antecedência. 

• Leilão: a modalidade em que qualquer parte interessada pode participar 

na venda de bens móveis inutilizáveis para a gestão ou para efeitos de 

produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a venda de 
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propriedade, ao maior lance ofertado e que seja maior ou igual ao valor 

estimado em avaliação prévia. 

• Pregão: o procedimento de apresentação de propostas, em que o litígio 

sobre o fornecimento de bens ou serviços comuns é conduzido em 

audiência pública. Os licitantes apresentam suas ofertas de preços por 

escrito e oralmente ou pela Internet, independentemente do valor 

estimado do contrato. 

Conforme a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, constituem os tipos de 

licitação, exceto a modalidade concurso, os seguintes: 

• Menor preço; 

• Melhor técnica; 

• Técnica e preço; 

• Maior lance ou oferta. 
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3. PROJETO DE IP DO TERMINAL TURÍSTICO DA LAGOA DO 
APODI 

 
Para a realização do referido trabalho foi necessário um estudo no local a 

ser implantado o futuro projeto de IP. A princípio foi apresentado como demanda, 

apenas a iluminação da Lagoa do Apodi, no ato do levantamento fotográfico 

notou-se a necessidade de implementar iluminação na zona de passeio, uma 

vez que a mesma está comprometida devido à baixa presença de luz no local. 

As imagens a seguir, Figuras 7 (FOTO 1), 8 (FOTO 2) e 9 (FOTO 3) mostram, 

respectivamente, três trechos da realidade atual da iluminação do passeio do 

Terminal Turístico Calçadão da Lagoa do Apodi, no Município de Apodi/RN. 

 
Figura 7 - Trecho comprometido FOTO 1. 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 
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Figura 8 - Trecho comprometido FOTO 2. 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 
 

Figura 9 - Trecho comprometido FOTO 3. 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 

 
Em ambas as imagens é constatado a falta de iluminação, tanto no passeio 

como da própria lagoa, assim como, a presença de árvores no trecho. Entretanto, 

a presença de árvores não é o fator mais impactante, o que realmente faz os três 

trechos ficarem com pouca visibilidade é a falta de uma iluminação adequada ao 
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ambiente. Para melhor dimensão do dano causado a estrutura do terminal 

turístico, será apresentado na Figura 10 toda a extensão do trecho danificado 

pela ausência de luz. 

 
Figura 10 - Zoom do trecho comprometido pela pouca iluminação. 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 

 
O trecho apresentado acima tem em sua totalidade uma extensão de 263 

metros, e corresponde a aproximadamente 36% de toda a extensão do calçadão 

da lagoa de Apodi, uma vez que o mesmo tem 730 metros de extensão. 

Com isso, conclui-se que durante a noite o calçadão tem sua capacidade 

de uso reduzida em 36%, afetando diretamente a qualidade e o bem estar da 

população, que deixa de se execitar por esse trecho e prefere dividir o asfalto 

Trecho 1 comprometido. 

Extensão completa do calçadão. 
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com os transportes automotivos. 

A Figura 11 mostra os três locais, FOTO 1, FOTO 2 e FOTO 3, 

apresentados nas Figuras 7, 8 e 9, respectivamente, para ter um melhor 

entendimento e localização dos trechos em estudo. 

 
Figura 11 - Local das três fotos apresentadas 

 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 
As Figuras 12, 13 e 14 correspondem ao zoom individual em cada local 

onde foram retiradas as FOTOS 1, 2 e 3, respectivamente. 

 

Figura 12 - Local e posição da FOTO 1 

 
(Fonte: google earth, 2021) 

 
 

Figura 13 - Local e posição da FOTO 2 
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(Fonte: google earth, 2021) 

 
 

Figura 14 - Local e posição da FOTO 3 

 
(Fonte: google earth, 2021) 
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Após a análise in loco do atual estado luminotécnico do terminal turístico, 

buscou-se conhecimento técnico válido para elaboração do projeto de modo a 

respeitar as normas vigentes e cumprisse com o objetivo do projeto em questão. 

Para auxiliar nas tomadas de decisões se fez uso da norma ABNT – NBR 

5101: Iluminação Pública – Procedimentos, por meio desta normativa foi possível 

estimar a iluminância média necessária para se implantar um projeto 

luminotécnico adequado para os devidos fins. No Quadro 1 a seguir, será 

apresentado os parâmetros analisados. 

 
 

Quadro 1 - Classe de iluminação para cada tipo de via 

 

(Fonte: ABNT, 2018) 

 
 

Diante das opções apresentadas na norma, constatou-se que a classe de 

iluminação que mais se adequa ao terminal turístico é o P2, assim sendo, no 

Quadro 2 apresenta-se a iluminância média necessária para atender a classe 

P2. 

 
Quadro 2 - Iluminância média e fator de uniformidade mínimo para cada classe de 

iluminação. 

 

(Fonte: ABNT, 2018) 
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Para se compreender melhor a elaboração do projeto e montagem do 

orçamento, se faz necessário entender como se deu a escolha de cada material 

presente no projeto, logo em seguida se apresenta os materiais e suas justificativas 

de escolha: 

• Luminária de led de 150 W para o passeio: a escolha do tipo de luminária 

se deu por meio de teste luminotécnico realizado no software Dialux, onde 

a luminária utilizada precisava atender uma luminância média de 10 cd/m² 

de acordo com a norma vigente ABNT NBR 5101 iluminação pública – 

procedimentos.  

• Refletor de led de 1000 W voltado para a lagoa: para o refletor que vai 

permitir que os turistas possam contemplar a lagoa durante a noite, se fez 

necessário o teste luminotécnico usando o software Dialux, buscou-se 

uniformidade e intensidade luminosa, com a finalidade de alcançar 

claridade sem causa desconforto visual aos usuários do ambiente. 

• Altura das luminárias: segundo ABNT (2018) na NRB 5101 iluminação 

pública – procedimentos, indica que a altura da luminária seja 

aproximadamente igual à largura da via que será iluminada, no caso em 

questão, se tem trechos com 5 metros de largura e em alguns pontos se 

chega 7 metros de largura, fazendo necessário o uso da luminária a uma 

altura mínima de 7 metros, por tanto, se optou por um poste que tivesse 

dentro dessas condições. 

• Cabo multiplexado de 16 mm²: segundo ABNT (2004) condutores de 

alumínio de 16 mm² suportam correntes com valor superior a 62 A, após 

dimensionar os circuitos de IP o maior valor de corrente apresentado se 

apresenta nos circuitos 1 e 2 com uma corrente no valor de 52,27 A. 

• Eletroduto corrugado flexível de cor preta ou laranja de 32 mm: para 

abrigar os eletrodutos fase e neutro de 16 mm² faz-se necessário o uso 

de um eletroduto de 32 mm, a cor preta ou laranja são destinadas para 

eletrodutos que vão ser usado enterrados no solo, pois, eles apresentam 

um material mais resistente que o eletroduto de cor amarela (de uso mais 

convencional). 

• Caixa de passagem de concreto: devido os circuitos serem instalados de 

forma subterrânea se faz necessário usar caixa de passagem de 

concreto, pois apresenta maior resistência em comparação as caixas de 

PVC, uma vez que vão ficar enterradas. 
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• Tipo de poste e altura do mesmo: se escolheu um poste metálico devido 

a sua contribuição visual, uma vez que postes metálicos tem um desenho 

mais sofisticado agregando valor ao local, além de ocupar menos 

espaços que os postes de concreto, evitando assim, poluição visual e o 

comprometimento do espaço referente ao passeio. Sua altura foi 

determinada de modo que pudesse deixar as luminárias na altura 

indicada, para que se ficasse com aproximadamente 7 metros de altura 

se fez necessário escolher um poste de 9 metros de altura, pois, após 

engastar, o mesmo ficaria com 7,5 metros de altura, vale ressaltar que o 

engastamento do poste é dado pela expressão e=0,1L + 0,6m, onde L é 

a altura do poste, portanto, e = 0,1*9 + 0,6 = 0,9 + 0,6 = 1,5 m de 

engastamento, essa equação se aplica para qualquer tipo de poste. 

Também se ressalta que a concessionária local diz em sua norma 

NOR.DISTRIBUI-ENGE-0025 no item 4.5.1 que o poste padronizado para 

rede de distribuição de IP multiplexada é de 9 m de altura para os esforços 

de 200, 400 e 600 daN (NEOENERGIA, 2016). 

• Distância entre os postes: a concessionária local faz uso dos indicativos 

da NBR 5101 iluminação pública – procedimentos, onde ABNT (2018) 

indica que a distância entre os postes deve ser entre 3 e 4 vezes o valor 

de sua altura, com uma altura de 7,5 metros poderiam ser usados valores 

de 22,5 m até 30 m de distância entre os postes, portanto, por questões 

de logística optou-se por usar um espaçamento de 25 metros entre os 

postes, atendendo assim os requisitos solicitados. 

• Aterramento dos postes: segundo Neoenergia (2016) todos os postes 

metálicos instalados em rede exclusiva de IP sob base de concreto devem 

ser aterrados individualmente com haste de terra, cabo de cobre 10 mm² 

e conector padronizado ou solda exotérmica. 

 

Após classificar o local e saber o valor de iluminância média, se fez uso do 

software Dialux para simular a iluminação no ambiente bem como apresentar os
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valores de iluminância para comparativo com a norma. Para a simulação a seguir 

foi levado em conta que as luminárias estariam a 7,5 metros de altura e os postes 

a uma distância de 25 metros um do outro. 

Na luminária voltada para o passeio foi utilizado uma luminária de Led de 

150 W de potência, cor branco frio em temperatura de 6000 K. Já para o lado da 

lagoa, foi utilizado refletores de Led de 1000 W, cor branco frio em temperatura 

de 6000 K. A Figura 15 apresenta uma renderização de como o local vai ficar 

após a implantação do projeto no trecho da FOTO 1. 

Se faz uma ressalva sobre a renderização, onde a mesma e o relatório 

luminoténico levou em consideração apenas a iluminação que será implantada, 

desenconsiderando a iluminação já presente no local, iluminação essa que se 

encontra na pista de rolamento, por isso, alguns trechos podem apresentar uma 

certa deficiência luminosa, pois, para implantar os postes existentes na 

simulação se fazia necessário um levantamento de quantos postes se tem no 

local, a localização geográfica correta, altura, quantitade de luminárias bem 

como suas respectivas potências, devido a dificuldade em se realizar esse 

levatamento, ficou focado na simulação da iluminação que será implementada 

com a finalidade de suprir as deficiências luminosas do local estudado. 

 
Figura 15 - Renderização do local após implantação do projeto (FOTO 1). 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 

 
A Figura 16, apresenta o relatório de iluminância média do trecho 

apresentado na Figura 15. 
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Figura 16 - Simulação do local da FOTO 1 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 
 

Ao analisar o relatório percebe-se que a faixa que apresenta a menor 

iluminância é de 7,5 cd/m², confirmando, assim, que essa parametrização atende 

a norma. 

A Figura 17 mostra a renderização do local da FOTO 2. Nesta análise foram 

utilizados os mesmos parâmetros do trecho anterior. 

Figura 17 - Renderização do local após implantação do projeto ( FOTO 2). 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 
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Na Figura 18 é apresentado o relatório de iluminância média do trecho da 

Figura 17. 

Figura 18 - Simulação do local da FOTO 2 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 
 

Ao analisar o relatório percebe-se que a faixa que apresenta a menor 

iluminância é de 7,5 cd/m², assim como no caso anterior, portanto, essa 

parametrização atende a norma. 

A Figura 19 mostra a renderização do local da FOTO 3, utilizando os 

mesmos parâmetros dos casos anteriores. Enquanto, a Figura 20 apresenta o 

relatório de iluminância média do trecho apresentado na Figura 19. Ao analisar 

o relatório da Figura 20, percebe-se que a faixa que apresenta a menor 

iluminância é de 7,5 cd/m², então, essa parametrização atende a norma. 

Mediante comprovação técnica, após se fazer uso do software Dialux, 

iniciou-se a elaboração do projeto unifilar de IP. Para execução dessa etapa fez 

uso do software AutoCAD, onde foi elaborado um projeto de iluminação que 

viesse atender toda a extensão do calçadão da lagoa do Apodi, garantindo, 

assim, uniformidade luminosa dentro da norma em toda extensão do terminal 

turístico. A Figura 21 ilustra o projeto de IP realizado no software AutoCAD do 

terminal turístico calçadão da lagoa do Apodi. 
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Figura 19 - Renderização do local após implantação do projeto (foto3). 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 

 
Figura 20 - Simulação do local da foto 3 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 
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Figura 21 - Projeto de IP do terminal turístico calçadão da lagoa do Apodi. 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 
 

Devido a escala para visualizar o projeto por completo, o mesmo encontra- 

se no Anexo I. 

Para atender ao critério de queda de tensão o projeto foi dividido em três 

circuitos de iluminação, os mesmos serão detalhados nas Figuras 22, 23 e 24. 

 
Figura 22 - Detalhe do circuito IL1 

(Fonte: autoria própria, 2021) 
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Figura 23 - Detalhe do circuito IL2 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 
 

Figura 24 - Detalhe do circuito IL3 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 
 

A seguir serão apresentados os quadros referentes as cargas instaladas 

(Quadro 3) e os valores obtidos do critério de queda de tensão (Quadro 4). 
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Quadro 3 - Carga instalada em cada circuito 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 
 

Quadro 4 - Queda de tensão por circuito 

 

(Fonte: autoria própria, 2021) 

 
 

Os valores dos critérios de tensão dos três circuitos ficaram abaixo de 5%, 

valor estipulado pela norma, o que torna correta a sua parametrização. Os 

detalhes de medição desses 3 circuitos são apresentados no Anexo I, assim 

como, os detalhes do poste aterrado, do aterramento, e a estrutura onde ficará 

as medições. 

 

3.2. ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO 

 
Depois de concluir todo o projeto dentro das normativas vigentes, se fez 

necessário elaborar o orçamento do mesmo, visando, assim, a sua licitação. 

Para se elaborar o orçamento do projeto básico executivo fez uso da planilha do 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices – SINAPI, no site da Caixa 

Econômica Federal e do site Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE, o uso 

desses dados se faz essencial quando o destino da obra é licitação. No Quadro 

5 é apresentada a planilha orçamentária base de serviços a contratar para o 

projeto em estudo. 

Para que seja possível entender melhor o montante expresso pelo valor de 

R$ 163.480,72 para execução da obra em questão, faz-se necessário analisar a 

composição de cada um dos 11 serviços listados no orçamento (Quadro 5). A 
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planilha das composições orçamentárias, bem como os demais itens 

necessários para iniciar o processo licitatório da obra em questão, se encontram 

no Anexo II deste trabalho. 
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Quadro 5 - Planilha orçamentária base de serviços a contratar 

(Fonte: autoria própria, 2021) 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Para a resolução da problemática da má distribuição da iluminação 

presente no terminal turístico calçadão da lagoa do Apodi, foi necessário fazer 

uso de diversas áreas de conhecimento, como normativas técnicas para projeto 

luminotécnico e elétrico, domínio de software para garantir eficência durante a 

elaboração do projeto, além do estudo e embasamento teórico e prático dos 

meios legais para se licitar uma obra pública, bem como, apresentar o orçamento 

e demais documentos necessários para se iniciar um processo licitatório. Em 

meio as dificuldades encontradas, alternativas implementadas para solucionar o 

problema, chegando ao término do mesmo com um projeto adequado as normas 

vigentes, com comprovação técnica de sua eficiência e um orçamento pronto 

para ir para licitação, considera-se como alcançado os objetivos apresentados 

por este trabalho. 
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ANEXO I – PRANCHAS DO PROJETO 
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ANEXO II – DOCUMENTOS PARA LICITAÇÃO 
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